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 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos de Legalidade e Justiça do Projeto em epí grafe, de autoria 

da Vereadora Terezinha V. Mezadri que “dispõe sobre a proteção das mulheres em situação de 

vulnerabilidade, pela rede pública de saúde com a utilização do contraceptivo reversível de 

longa duração de etonogestrel e dá outras providências”. 

Analisando a constitucionalidade do PL, observa-se que a sau de e  mate ria de 

compete ncia concorrente da Unia o, Estados e Distrito Federal, conforme estabelece o art. 

24, XII, da Constituiça o Federal. Aos Municí pios, por sua vez, compete legislar sobre 

assuntos de interesse local e suplementar a legislaça o federal e estadual no que couber, nos 

termos do art. 30, I e II, da Carta Magna.  

O projeto em exame, ao tratar de polí tica pu blica de sau de voltada a mulheres em 

situaça o de vulnerabilidade, insere-se no a mbito dessa compete ncia suplementar 

municipal. Ademais, a proposta materializa direitos fundamentais previstos 

constitucionalmente, em especial o direito a  sau de (arts. 6º e 196), a dignidade da pessoa 

humana (art. 1º, III) e a proteça o especial a mulheres e adolescentes (art. 226, §7º). O texto 

tambe m respeita a autonomia individual ao deixar claro que o uso do contraceptivo sera  de 

livre escolha da mulher, mediante orientaça o profissional, em consona ncia com o princí pio 

constitucional da liberdade e com o direito ao consentimento informado. 

Importa destacar que, em julho de 2025, o Ministe rio da Sau de anunciou a 

incorporaça o do Implanon, implante subde rmico de etonogestrel, ao rol de tecnologias do 

SUS, por decisa o da Conitec. A medida preve  investimento federal de cerca de R$ 245 

milho es, com a aquisiça o e distribuiça o de 1,8 milha o de unidades ate  2026, sendo 500 mil 

delas ja  em 2025, ale m da capacitaça o de profissionais de sau de e da atualizaça o de 

protocolos clí nicos. Assim, o PL encontra respaldo em polí tica pu blica nacional ja  vigente, 

reduzindo de forma significativa os riscos de questionamento. O projeto, portanto, na o 
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invade compete ncia privativa da Unia o, mas, ao contra rio, harmoniza-se com o plano federal 

e reforça a sua implementaça o no territo rio municipal. 

Sob a perspectiva da legalidade, o contraceptivo em questa o possui aprovaça o da 

Age ncia Nacional de Vigila ncia Sanita ria (ANVISA) e reconhecimento da Organizaça o 

Mundial da Sau de como me todo contraceptivo seguro e eficaz. Sua inclusa o formal no SUS 

pela Conitec afasta eventual ilegalidade quanto a  imposiça o de sua oferta pela rede pu blica 

local.  

 

CONCLUSÃO 

  

Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei nº 52/2025 e  material e 

formalmente constitucional, ale m de juridicamente via vel. Sua aprovaça o fortalece a 

execuça o local de polí tica pu blica nacional ja  em curso, assegura direitos fundamentais a s 

mulheres em situaça o de vulnerabilidade, garante o acesso a me todo contraceptivo 

moderno, eficaz e reversí vel, e preserva a autonomia das usua rias. PORTANTO, opinamos 

pelo prosseguimento do processo legislativo e por sua aprovaça o. 

 

E  como VOTO. 

 

 

ADSON QUINTEIRO 

Relator 

 

Acompanham o voto do relato 

 

JOAO ORLANDO DA SILVA SIMOES   JOCARLY FERNANDES 

Presidente      Membro 
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